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SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

PROGRAMA ESCOLA DA FAMILIA

PROGRAMA BOLSA UNIVERSIDADE
REGULAMENTO 2005/2006

Seção I – DO EDUCADOR UNIVERSITÁRIO

Capítulo I – CANDIDATOS À BOLSA UNIVERSIDADE

Poderá candidatar-se a Educador Universitário, o estudante que preencher os seguintes quesitos:

· Estar regularmente matriculado em curso de graduação, em turma apta a ser iniciada, imediatamente, ou em exercício, de Instituição Privada de Ensino Superior conveniada com o Programa;
· Ter cursado as três séries do Ensino Médio na Rede Pública Estadual Paulista, ou na Rede Municipal;

· Não estar recebendo outro benefício para custeio da mensalidade do curso de graduação;

· Ter interesse e disponibilidade para desenvolver as atividades do Programa junto às Escolas Públicas Estaduais ou Municipais.

Carga horária:

16 (dezesseis) horas aos finais de semana, sendo:

· 08 (oito) horas aos sábados;

· 08 (oito) horas aos domingos;

· Os bolsistas que têm aulas do curso de graduação aos sábados, pela manhã ou à tarde, ou atividade técnica curricular, deverão compensar essas horas durante a semana, junto à Diretoria de Ensino;

· O aluno terá direito a uma hora de descanso para o almoço, devendo respeitar o revezamento com  a equipe atuante na unidade escolar, para que as atividades não sejam interrompidas ou prejudicadas. 

Capítulo II - ATRIBUIÇÕES DO EDUCADOR UNIVERSITÁRIO

São atribuições do educador universitário beneficiado pelo Programa:

· Elaborar projetos que serão desenvolvidos no Programa Escola da Família, conforme orientações recebidas;

· Cumprir a carga horária de 16 horas, aos finais de semana, nos espaços escolares previamente indicados pela Diretoria de Ensino ou pela Secretaria Municipal de Educação;

· Elaborar relatórios mensais das atividades desenvolvidas, que serão entregues ao Educador Profissional responsável pelo acompanhamento do Programa na Unidade Escolar; 

· Participar das reuniões de capacitação e avaliação do Programa, sempre que solicitado pelos Coordenadores de Área, Assistente Técnico Pedagógico ou Supervisor;

· Apresentar-se, com pontualidade e assiduidade, à unidade escolar, para a qual foi encaminhado, todos os sábados e domingos, das 9 às 17 horas;

· Comunicar ao Educador Profissional, previamente, as possíveis ausências, podendo ter, no máximo, três faltas a cada seis meses, contados a partir da data de início das atividades;

· Contribuir para o bom andamento do Programa, cumprindo com responsabilidade as tarefas junto à comunidade participante;

· Utilizar os conhecimentos adquiridos no curso de graduação ou suas habilidades pessoais, no exercício de suas funções, na elaboração de projetos;

· Garantir a qualidade de seu rendimento escolar no curso de graduação;

· Colocar em prática as instruções recebidas para a implementação do Game SuperAção – Instituto Ayrton Senna  - nas escolas em que haja público alvo indicado.
Capítulo III - PROCEDIMENTOS PARA INSCRIÇÃO

Para se candidatar ao Programa Escola da Família, o universitário deverá preencher o formulário de inscrição, on line, no site www.escoladafamilia.sp.gov.br, optando pela rede de ensino onde pretende atuar – estadual ou municipal.

Uma vez preenchido o cadastro no site, o candidato deverá levar a documentação comprobatória de sua condição socioeconômica e acadêmica à Diretoria de Ensino, da região onde pretende atuar.
As Diretorias de Ensino promoverão a análise da documentação apresentada, confrontando-a com as informações registradas na ficha de inscrição do site, e aprovarão os candidatos que atenderem aos pré-requisitos para obtenção da bolsa.

As Instituições de Ensino Superior também aprovarão os seus alunos inscritos, via site, atestando as informações referentes aos cursos indicados e efetiva matrícula em turma apta a ser iniciada, imediatamente, ou em exercício. 
Somente após a aprovação pela Diretoria de Ensino e confirmação das informações pela Instituição de Ensino Superior, o candidato participará do processo classificatório, o que lhe confere uma pontuação e o coloca em ordem de chamada.

Os alunos classificados serão encaminhados para atuar em uma escola estadual ou municipal, de acordo com sua pontuação e mediante a quantidade de vagas disponíveis em seu curso de graduação, bem como o módulo das escolas por Diretoria de Ensino ou por Município.

O preenchimento do formulário de inscrição não gera direito automático aos benefícios do convênio Bolsa-Universidade. Haverá processo seletivo, respeitando os critérios estabelecidos.
Capítulo IV - DOCUMENTOS NECESSÁRIOS A SEREM APRESENTADOS 

Ao se inscrever para a obtenção da bolsa, o candidato deverá apresentar, nas Diretoras de Ensino ou nas Secretarias Municipais de Educação, os seguintes documentos originais, acompanhados de cópia reprográfica:
· Documentos pessoais exigidos por lei:

· CPF;

· RG;

· Título de Eleitor e último comprovante de votação;

· Certificado de Reservista (se homem com 18 anos ou mais);

· Comprovação de renda familiar, mediante demonstrativo de pagamento, ou ganho - se autônomo (ex.: hollerit, recibo, contrato de trabalho);

· Histórico Escolar do Ensino Médio;

· Atestado de matrícula ou outro documento que contenha o nome da instituição de ensino superior, o número do registro de matrícula, curso, ano ou semestre letivo e período;

· Comprovante de residência:

· Comprovantes de gastos do grupo familiar como: contas de água e luz, telefone, plano de saúde, mensalidades escolares, notas fiscais, etc;
· Recibo de pagamento do último aluguel ou recibo de financiamento do imóvel.
Capítulo V - CRITÉRIOS PARA CLASSIFICAÇÃO DO CANDIDATO INSCRITO
Um dos objetivos da concessão da Bolsa Universidade é beneficiar alunos egressos do Ensino Médio da rede estadual pública paulista ou das redes municipais, com menor poder aquisitivo e, portanto, maior dificuldade em custear seus estudos no ensino superior privado.

Portanto, o processo de classificação considerará os seguintes aspectos:

1. Renda mensal do candidato;

2. Renda mensal familiar;

3. Despesa fixa mensal da casa;

4. Número de pessoas que moram na casa;

5. Número de pessoas que trabalham na casa;

6. Tipo de moradia

Terão pontuação extra no processo de classificação:

· Os candidatos que atuaram como voluntário no Programa Escola da Família em 2003 e/ou 2004, atestados pela Diretoria de Ensino.

Terão prioridade na concessão do benefício:
· Os candidatos egressos do CEFAM, conforme disposto na Resolução SE 119 de 17/11/2003.

· Os egressos da FEBEM.

· Os formados pelo Programa Escola da Juventude;

· Os bolsistas de Instituições de Ensino Superior que não vierem a renovar o convênio (se matriculados ou transferidos para cursos de Instituições de Ensino Superior conveniadas).
Capítulo VI - CRITÉRIOS PARA DESEMPATE
Nos casos de empate na classificação, serão observados os seguintes critérios para desempate:

1. Ser arrimo de família;

2. Estar matriculado em curso de licenciatura;

3. Ter cursado o maior número de séries do Ensino Fundamental na rede estadual de ensino paulista;

4. Ter cursado os quatro últimos anos do Ensino Fundamental na rede municipal

5. Tipo de propriedade da moradia;

6. A data de inscrição do candidato.
Capítulo VII – PROCESSO DE CLASSIFICAÇÃO
Os processos de inscrição e de classificação dos candidatos obedecerão, mensalmente, o seguinte cronograma:

· Os candidatos poderão se inscrever e encaminhar os documentos exigidos às DE’s, do 1º ao 15º dia de cada mês,

· As Diretorias de Ensino verificarão a documentação dos candidatos e aprovarão as fichas de inscrição do 1º ao 20º dia de cada mês,

· A classificação será realizada no 21º e 22º dia de cada mês;

· A classificação final e a convocação dos candidatos serão disponibilizadas, no site www.escoladafamilia.sp.gov.br, nas Instituições de Ensino Superior, nas Diretorias de Ensino e nas Secretarias Municipais de Educação;

· Após a classificação, as Diretorias de Ensino encaminharão os candidatos contemplados às escolas, no período de 23 ao último dia de cada mês;

· Cabe ao aluno a responsabilidade de informar-se sobre sua classificação e comparecer à Diretoria de Ensino para o devido encaminhamento à escola onde atuará;

· Os candidatos classificados estarão sujeitos à comprovação das informações dadas, mediante visita domiciliar, pela equipe responsável do convênio Bolsa-Universidade.

O presente cronograma poderá sofrer alterações no decorrer do ano, em virtude dos feriados, conforme determinação da Coordenação Geral do Programa.

Só estarão aptos para a etapa de classificação, aqueles que preencherem todos os campos obrigatórios da ficha de inscrição e entregarem sua documentação nas Diretorias de Ensino para aprovação. É necessária também a confirmação de sua ficha pela Instituição de Ensino Superior como alunos regularmente matriculados.
Capítulo VIII – DA DESCLASSIFICAÇÀO DO BOLSISTA

Mesmo se classificado terá sua inscrição excluída o candidato que:

· Perder os prazos para entrega de documentos e retirada de protocolo de encaminhamento, conforme estabelecidos no sistema a cada processo classificatório, bem como constantes no comprovante de inscrição;

· Fraudar ou prestar informações falsas na inscrição junto ao Programa. Nesse caso, além da desclassificação, o candidato estará sujeito às sanções do Código Penal Brasileiro;

· Não aceitar a Unidade Escolar para a qual foi designado pela Diretoria de Ensino ou pela Secretaria Municipal de Educação, onde deveria desenvolver as atividades do Programa Escola da Família;

· Desistir do curso de graduação ou ser reprovado no mesmo, por rendimento escolar ou freqüência irrisórios;

· Exceder o limite de 3 (três) faltas por semestre nas atividades do Programa Escola da Família, contados a partir da data do início das atividades;

· Incorrer em indisciplina ou falta grave no exercício de sua função como Educador Universitário. 
Seção II – DAS INSTITUÇÕES PRIVADAS DE ENSINO SUPERIOR
Capítulo IX – OBJETIVOS DO CONVÊNIO 

À Instituição Privada de Ensino Superior:

A celebração de convênio entre a SEE – Secretaria de Estado da Educação –, por meio da FDE – Fundação para o Desenvolvimento da Educação – e Instituições Privadas de Ensino Superior, tem como compromisso contribuir para o enriquecimento da formação universitária do estudante, criando condições para o desenvolvimento de um trabalho de caráter social. A participação dessas Instituições constitui ação pioneira no Estado de São Paulo e inestimável na definição de um Programa que objetiva a construção de uma sociedade mais democrática e solidária.
Capítulo X - ATRIBUIÇÕES DA INSTITUIÇÃO PRIVADA DE ENSINO SUPERIOR
São atribuições das Instituições Privadas de Ensino Superior:

· Firmar, com a Secretaria de Estado da Educação, por meio da FDE – Fundação para o Desenvolvimento da Educação, Termo de Convênio sobre o Programa Bolsa-Universidade;

· Estar em conformidade com as condições necessárias para firmar convênio com órgãos ou entidades da Administração Pública;

· Apresentar documentos comprobatórios do reconhecimento ou portaria de autorização do MEC, bem como a tabela de preços em vigor na vigência do Convênio, para o curso no qual está matriculado, o aluno a ser beneficiado pelo Programa Bolsa-Universidade;

· Complementar, obrigatoriamente, o valor total mensal do curso de graduação do aluno bolsista, compensada a quantia paga pela SEE, conforme Termo de Convênio;

· Designar um professor de seu quadro docente, que terá a responsabilidade de orientar na elaboração do plano de trabalho do Educador Universitário e no seu desempenho junto ao Programa Escola da Família; 

· Designar uma pessoa que atue como interlocutor entre o convênio Bolsa-Universidade e o Programa Escola da Família, para esclarecimentos e encaminhamentos operacionais;

· Confirmar as informações referentes ao curso e a efetiva matrícula do candidato em turma apta a ser iniciada imediatamente ou em exercício, constantes à ficha de inscrição dos universitários bolsistas, conforme orientação do Programa Escola da Família.

· Confirmar, mensalmente, a participação de cada bolsista no Programa Escola da Família, para que possa ser gerado o Relatório Físico-Financeiro Mensal, conforme Termo de Convênio;

· Autenticar até o quinto dia de cada mês o relatório físico-financeiro mensal, conforme Termo de Convênio;

· Registrar, no histórico escolar do Educador Universitário, sua participação, no desenvolvimento de atividades de cunho social, no Programa Escola da Família;

· Providenciar abertura de conta-corrente na Nossa Caixa Nosso Banco S/A para movimentação financeira relacionada ao Termo de Convênio, conforme disposto no Decreto Estadual 43.060/98.
Capítulo XI - DISPOSIÇÕES GERAIS
Dos afastamentos por motivo de saúde:

· Serão aceitos, mediante licença médica, afastamentos de, no máximo, 15 (quinze) dias corridos, uma única vez ao ano. Acima desse período, o aluno perde o direito à Bolsa;

· Alunas terão direito à licença-maternidade por 120 (cento e vinte) dias corridos, comprovado por atestado médico.

· Não perderá a Bolsa, o aluno que estiver em regime de exercícios domiciliares estipulados no disposto legal contido no Decreto-Lei nº 1044, de 21 de outubro de 1969, bem como enquadrado no formato adotado pela Instituição de Ensino Superior correspondente, mediante documento comprobatório da mesma. 
· Universitários terão, ainda, direito aos seguintes afastamentos:

· Licença Nojo de 2 (dois) dias consecutivos, em caso de falecimento de cônjuge, de pai ou mãe, ou dos filhos, desde que comprovado por atestado de óbito; 

· Licença Gala de 3 (três) dias consecutivos, comprovado por certidão de casamento;

· Licença Paternidade de 1 (um) dia, no decorrer da primeira semana, devidamente comprovado por certidão de nascimento.

Das transferências de bolsas:
Não há transferência de Bolsa entre faculdades ou mesmo entre cursos de graduação de uma mesma instituição.

Das dependências no curso de graduação:
· O aluno que exceder, ao longo do curso de graduação, o limite de dependências segundo a política adotada pela Instituição de Ensino Superior, perderá o direito à Bolsa.

· O aluno que possuir dependências no curso de graduação, desde que não ultrapasse o limite acima exposto, não perderá o direito à bolsa de estudos, mas o pagamento das dependências será de sua responsabilidade.
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